
Anexo I 

 Essa é outra jurisprudência da Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura de um 

Agravo Regimental em um Agravo em Recurso Especial de nº 48831/MG. 

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 621, I, DO CPP. INOCORRÊNCIA. INVESTIGAÇÃO 

REALIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE. RESSALVA DESTA 

RELATORA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE. SÚMULA 83/STJ. OFENSA AO ART. 392 DO CPP. (I) - ALEGAÇÃO 

GENÉRICA DE VIOLAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.  

(II) - RÉU PRESO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA DECISÃO PROFERIDA 

NOS EMBARGOS. INOCORRÊNCIA DE NULIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO 

LEGAL. AUSÊNCIA DE EFETIVO PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 

NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTS. 129, VIII, E 144, § § 1º E 4º, AMBOS DA CF. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. É firme a compreensão deste Superior Tribunal de 

Justiça, bem como do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que o Ministério Público, 

como titular da ação penal pública, pode realizar investigações preliminares ao oferecimento 

da denúncia (ressalva de entendimento da relatora). Incidência do enunciado 83 da Súmula 

deste STJ. 2. A ausência de particularização dos dispositivos legais supostamente violados 

inviabiliza a compreensão da irresignação recursal, em face da deficiência da fundamentação 

do apelo raro. Incidência da Súmula 284/STF. 3. Nos termos da jurisprudência pacífica deste 

Superior Tribunal de Justiça, "não há previsão legal para intimação pessoal do réu sobre a 

decisão em embargos declaratórios, não havendo mais que mera irregularidade na sua 

ausência, sobretudo pela ausência de prejuízo". (HC 85.416/RS, Rel. Min. JANE SILVA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), QUINTA TURMA, DJ 15/10/2007) 

4. Segundo a legislação processual penal em vigor, é imprescindível quando se trata de 

nulidade de ato processual a demonstração do prejuízo sofrido, em consonância com o 

princípio pas de nullité sans grief, o que não ocorreu na espécie. 5. A análise de matéria 

constitucional não é de competência desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por 

expressa determinação da Constituição Federal. 6. A não observância dos requisitos do artigo 

255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna 

inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 

constitucional. 7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 48831/MG, 

Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

27/08/2013, DJe 10/09/2013) 
 

Anexo II 

 Entendimento as ministra Ellen Gracie no RE 468523/SC, julgado em 01/12/2009. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ALEGAÇÕES DE 

PROVA OBTIDA POR MEIO ILÍCITO, FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 

DE PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA E EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. PODERES 

INVESTIGATÓRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO. RECURSO PARCIALMENTE 

CONHECIDO E, NESTA PARTE, IMPROVIDO. 1. O recurso extraordinário busca debater 



quatro questões centrais: a) a nulidade do processo em razão da obtenção de prova ilícita 

(depoimentos colhidos diretamente pelo Ministério Público em procedimento próprio; 

gravação de áudio e vídeo realizada pelo Ministério Público; consideração de prova 

emprestada); b) invasão das atribuições da polícia judiciária pelo Ministério Público Federal; 

c) incorreção na dosimetria da pena com violação ao princípio da inocência na consideração 

dos maus antecedentes na fixação da pena-base; d) ausência de fundamentação para o decreto 

de perda da função pública. 2. O extraordinário somente deve ser conhecido em relação às 

atribuições do Ministério Público (CF, art. 129, I e VIII), porquanto as questões relativas à 

suposta violação ao princípio constitucional da presunção de inocência na fixação da pena-

base e à suposta falta de fundamentação na decretação da perda da função pública dos 

recorrentes, já foram apreciadas e resolvidas no julgamento do recurso especial pelo Superior 

Tribunal de Justiça. 3. Apenas houve debate na Corte local sobre as atribuições do Ministério 

Público, previstas constitucionalmente. O ponto relacionado à nulidade do processo por 

suposta obtenção e produção de prova ilícita à luz da normativa constitucional não foi objeto 

de debate no acórdão recorrido. 4. Esta Corte já se pronunciou no sentido de que "o debate do 

tema constitucional deve ser explícito" (RE 428.194 AgR/MG, rel. Min. Eros Grau, 1ª Turma, 

DJ 28.10.2005) e, assim, "a ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte 

do Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a falta de 

prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a utilização do recurso extraordinário" 

(AI 557.344 AgR/DF, rel. Min. Celso de Mello, 2ª Turma, DJ 11.11.2005). 5. A denúncia 

pode ser fundamentada em peças de informação obtidas pelo órgão do MPF sem a 

necessidade do prévio inquérito policial, como já previa o Código de Processo Penal. Não há 

óbice a que o Ministério Público requisite esclarecimentos ou diligencie diretamente a 

obtenção da prova de modo a formar seu convencimento a respeito de determinado fato, 

aperfeiçoando a persecução penal, mormente em casos graves como o presente que envolvem 

a presença de policiais civis e militares na prática de crimes graves como o tráfico de 

substância entorpecente e a associação para fins de tráfico. 6. É perfeitamente possível que o 

órgão do Ministério Público promova a colheita de determinados elementos de prova que 

demonstrem a existência da autoria e da materialidade de determinado delito, ainda que a 

título excepcional, como é a hipótese do caso em tela. Tal conclusão não significa retirar da 

Polícia Judiciária as atribuições previstas constitucionalmente, mas apenas harmonizar as 

normas constitucionais (arts. 129 e 144) de modo a compatibilizá-las para permitir não apenas 

a correta e regular apuração dos fatos supostamente delituosos, mas também a formação da 

opinio delicti. 7. O art. 129, inciso I, da Constituição Federal, atribui ao parquet a 

privatividade na promoção da ação penal pública. Do seu turno, o Código de Processo Penal 

estabelece que o inquérito policial é dispensável, já que o Ministério Público pode embasar 

seu pedido em peças de informação que concretizem justa causa para a denúncia. 8. Há 

princípio basilar da hermenêutica constitucional, a saber, o dos "poderes implícitos", segundo 

o qual, quando a Constituição Federal concede os fins, dá os meios. Se a atividade fim - 

promoção da ação penal pública - foi outorgada ao parquet em foro de privatividade, não se 

concebe como não lhe oportunizar a colheita de prova para tanto, já que o CPP autoriza que 

"peças de informação" embasem a denúncia. 9. Levando em consideração os dados fáticos 

considerados nos autos, os policiais identificados se associaram a outras pessoas para a 

perpetração de tais crimes, realizando, entre outras atividades, a de "escolta" de veículos 



contendo o entorpecente e de "controle" de todo o comércio espúrio no município de 

Chapecó. 10. Recurso extraordinário parcialmente conhecido e, nesta parte, improvido. 

(RE 468523, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 01/12/2009, 

DJe-030 DIVULG 18-02-2010 PUBLIC 19-02-2010 EMENT VOL-02390-03 PP-00580 RT 

v. 99, n. 895, 2010, p. 536-544 JC v. 36, n. 120, 2010, p. 144-160). 

 

Anexo III 

Entendimento do ministro relator Celso de Mello, Segunda Turma, julgado em 

27/10/2009. 

EMENTA: "HABEAS CORPUS" - CRIME DE PECULATO ATRIBUÍDO A 

CONTROLADORES DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS, 

DENUNCIADOS NA CONDIÇÃO DE FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS (CP, ART. 327) - 

ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PATRIMÔNIO PÚBLICO - POSSIBILIDADE DE O 

MINISTÉRIO PÚBLICO, FUNDADO EM INVESTIGAÇÃO POR ELE PRÓPRIO 

PROMOVIDA, FORMULAR DENÚNCIA CONTRA REFERIDOS FUNCIONÁRIOS 

PÚBLICOS (CP, ART. 327) - VALIDADE JURÍDICA DESSA ATIVIDADE 

INVESTIGATÓRIA - LEGITIMIDADE JURÍDICA DO PODER INVESTIGATÓRIO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO, NOTADAMENTE PORQUE OCORRIDA, NO CASO, 

SUPOSTA LESÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO - MONOPÓLIO CONSTITUCIONAL 

DA TITULARIDADE DA AÇÃO PENAL PÚBLICA PELO "PARQUET" - TEORIA DOS 

PODERES IMPLÍCITOS - CASO "McCULLOCH v. MARYLAND" (1819) - 

MAGISTÉRIO DA DOUTRINA (RUI BARBOSA, JOHN MARSHALL, JOÃO 

BARBALHO, MARCELLO CAETANO, CASTRO NUNES, OSWALDO TRIGUEIRO, 

v.g.) - OUTORGA, AO MINISTÉRIO PÚBLICO, PELA PRÓPRIA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA, DO PODER DE CONTROLE EXTERNO SOBRE A ATIVIDADE 

POLICIAL - LIMITAÇÕES DE ORDEM JURÍDICA AO PODER INVESTIGATÓRIO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO - "HABEAS CORPUS" INDEFERIDO. NAS HIPÓTESES DE 

AÇÃO PENAL PÚBLICA, O INQUÉRITO POLICIAL, QUE CONSTITUI UM DOS 

DIVERSOS INSTRUMENTOS ESTATAIS DE INVESTIGAÇÃO PENAL, TEM POR 

DESTINATÁRIO PRECÍPUO O MINISTÉRIO PÚBLICO. - O inquérito policial qualifica-se 

como procedimento administrativo, de caráter pré-processual, ordinariamente vocacionado a 

subsidiar, nos casos de infrações perseguíveis mediante ação penal de iniciativa pública, a 

atuação persecutória do Ministério Público, que é o verdadeiro destinatário dos elementos que 

compõem a "informatio delicti". Precedentes. - A investigação penal, quando realizada por 

organismos policiais, será sempre dirigida por autoridade policial, a quem igualmente 

competirá exercer, com exclusividade, a presidência do respectivo inquérito. - A outorga 

constitucional de funções de polícia judiciária à instituição policial não impede nem exclui a 

possibilidade de o Ministério Público, que é o "dominus litis", determinar a abertura de 

inquéritos policiais, requisitar esclarecimentos e diligências investigatórias, estar presente e 

acompanhar, junto a órgãos e agentes policiais, quaisquer atos de investigação penal, mesmo 



aqueles sob regime de sigilo, sem prejuízo de outras medidas que lhe pareçam indispensáveis 

à formação da sua "opinio delicti", sendo-lhe vedado, no entanto, assumir a presidência do 

inquérito policial, que traduz atribuição privativa da autoridade policial. Precedentes. A 

ACUSAÇÃO PENAL, PARA SER FORMULADA, NÃO DEPENDE, 

NECESSARIAMENTE, DE PRÉVIA INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL. - 

Ainda que inexista qualquer investigação penal promovida pela Polícia Judiciária, o 

Ministério Público, mesmo assim, pode fazer instaurar, validamente, a pertinente "persecutio 

criminis in judicio", desde que disponha, para tanto, de elementos mínimos de informação, 

fundados em base empírica idônea, que o habilitem a deduzir, perante juízes e Tribunais, a 

acusação penal. Doutrina. Precedentes. A QUESTÃO DA CLÁUSULA CONSTITUCIONAL 

DE EXCLUSIVIDADE E A ATIVIDADE INVESTIGATÓRIA. - A cláusula de 

exclusividade inscrita no art. 144, § 1º, inciso IV, da Constituição da República - que não 

inibe a atividade de investigação criminal do Ministério Público - tem por única finalidade 

conferir à Polícia Federal, dentre os diversos organismos policiais que compõem o aparato 

repressivo da União Federal (polícia federal, polícia rodoviária federal e polícia ferroviária 

federal), primazia investigatória na apuração dos crimes previstos no próprio texto da Lei 

Fundamental ou, ainda, em tratados ou convenções internacionais. - Incumbe, à Polícia Civil 

dos Estados-membros e do Distrito Federal, ressalvada a competência da União Federal e 

excetuada a apuração dos crimes militares, a função de proceder à investigação dos ilícitos 

penais (crimes e contravenções), sem prejuízo do poder investigatório de que dispõe, como 

atividade subsidiária, o Ministério Público. - Função de polícia judiciária e função de 

investigação penal: uma distinção conceitual relevante, que também justifica o 

reconhecimento, ao Ministério Público, do poder investigatório em matéria penal. Doutrina. É 

PLENA A LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DO PODER DE INVESTIGAR DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO, POIS OS ORGANISMOS POLICIAIS (EMBORA 

DETENTORES DA FUNÇÃO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA) NÃO TÊM, NO SISTEMA 

JURÍDICO BRASILEIRO, O MONOPÓLIO DA COMPETÊNCIA PENAL 

INVESTIGATÓRIA. - O poder de investigar compõe, em sede penal, o complexo de funções 

institucionais do Ministério Público, que dispõe, na condição de "dominus litis" e, também, 

como expressão de sua competência para exercer o controle externo da atividade policial, da 

atribuição de fazer instaurar, ainda que em caráter subsidiário, mas por autoridade própria e 

sob sua direção, procedimentos de investigação penal destinados a viabilizar a obtenção de 

dados informativos, de subsídios probatórios e de elementos de convicção que lhe permitam 

formar a "opinio delicti", em ordem a propiciar eventual ajuizamento da ação penal de 

iniciativa pública. Doutrina. Precedentes: RE 535.478/SC, Rel. Min. ELLEN GRACIE - HC 

91.661/PE, Rel. Min. ELLEN GRACIE - HC 85.419/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO - HC 

89.837/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. CONTROLE JURISDICIONAL DA 

ATIVIDADE INVESTIGATÓRIA DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 

OPONIBILIDADE, A ESTES, DO SISTEMA DE DIREITOS E GARANTIAS 

INDIVIDUAIS, QUANDO EXERCIDO, PELO "PARQUET", O PODER DE 

INVESTIGAÇÃO PENAL. - O Ministério Público, sem prejuízo da fiscalização intra--

orgânica e daquela desempenhada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, está 

permanentemente sujeito ao controle jurisdicional dos atos que pratique no âmbito das 

investigações penais que promova "ex propria auctoritate", não podendo, dentre outras 



limitações de ordem jurídica, desrespeitar o direito do investigado ao silêncio ("nemo tenetur 

se detegere"), nem lhe ordenar a condução coercitiva, nem constrangê-lo a produzir prova 

contra si próprio, nem lhe recusar o conhecimento das razões motivadoras do procedimento 

investigatório, nem submetê-lo a medidas sujeitas à reserva constitucional de jurisdição, nem 

impedi-lo de fazer-se acompanhar de Advogado, nem impor, a este, indevidas restrições ao 

regular desempenho de suas prerrogativas profissionais (Lei nº 8.906/94, art. 7º, v.g.). - O 

procedimento investigatório instaurado pelo Ministério Público deverá conter todas as peças, 

termos de declarações ou depoimentos, laudos periciais e demais subsídios probatórios 

coligidos no curso da investigação, não podendo, o "Parquet", sonegar, selecionar ou deixar 

de juntar, aos autos, quaisquer desses elementos de informação, cujo conteúdo, por referir-se 

ao objeto da apuração penal, deve ser tornado acessível tanto à pessoa sob investigação 

quanto ao seu Advogado. - O regime de sigilo, sempre excepcional, eventualmente 

prevalecente no contexto de investigação penal promovida pelo Ministério Público, não se 

revelará oponível ao investigado e ao Advogado por este constituído, que terão direito de 

acesso - considerado o princípio da comunhão das provas - a todos os elementos de 

informação que já tenham sido formalmente incorporados aos autos do respectivo 

procedimento investigatório. (HC 94173, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda 

Turma, julgado em 27/10/2009, DJe-223 DIVULG 26-11-2009 PUBLIC 27-11-2009 EMENT 

VOL-02384-02 PP-00336) 


